 PARECER nº  372  , de 2006 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a Moção nº 0013, de 2005 

De autoria do ilustre Deputado ADILSON BARROSO, a Moção nº 0013, de 2005, apela aos Srs. Presidente da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de tomarem medidas para regulamentar, corrigir e fazer valer a Constituição em relação à preservação dos direitos adquiridos e garantir a diplomação e posse dos vereadores eleitos de acordo com o número de vagas estabelecidas nas leis orgânicas municipais.

Pauta e trâmites regimentais, de 14 a 21/03/05, durante as 26ª à 30ª Sessões Ordinárias não recebendo emendas ou substitutivos.

Seqüência ao procedimento legislativo, foi encaminhada  a esta Comissão Constituição e Justiça, em obediência ao disposto no caput do art. 156, in fine da XII Consolidação do Regimento Interno.

Nomeado Relator, por força do r. despacho de fls. 07, passamos a nos manifestar acerca do pleiteado. 

Em o fazendo, podemos verificar que a matéria  merece prosperar visto que é necessário fazer valer o preconizado no inciso XXXVI do art. 5º da Constituição Federal, em relação à preservação de direitos adquiridos, para assim garantir a diplomação e posse dos vereadores eleitos de acordo com o número de vagas estabelecidas nas leis orgânicas municipais.

Insta observar que as leis orgânicas municipais não foram declaradas inconstitucionais restando ainda em vigor o  preconizado em seus textos quanto ao número de vereadores, desde que, essa manutenção, como bem observado na moção em testilha, não aumente os gastos dos municípios. 

Isto posto, pugnamos pela aprovação da Moção nº 013, de 2005.

a) MILTON  VIEIRA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  7/3/2006

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Conte Lopes – Roberto Morais – Donisete Braga – Giba Marson.
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